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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA D'AI\TA
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LEI N' II0 de 26 de Janero de 1996

Cria o Conselho Municipal de Assistência Social e dii outras providências

O pret'eito Mumcipal Lagoa D'anta/RN, no uso de suas atribuições l"gars.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a segurnte lei:

CAPITULOI
DOSOBJETIVOS

Art. ln - Fica criado o Conselho Municipal de Assistencia Social - CMAS, órgão deliberativo,
de caráter permanente e ômbito municipal.

Art. 2n - Respeitadas as competências exclusivas do Legislativo Municipal, compete ao Con-
selho Mumcipal de Assistência Social:

I - dcfinir as propricdadcs da política dc assistência social;
II - cstâbclcccr as dnctrizcs a scrcm obscrvadas na colaboração do Plano Municipal dc

Assistôncia;
m - aprovaÍ a Política Municipal dc Assistôncia Social;
IV - atuar na fonnulação dc cstratcglas c controlc da cxccução da política dc assistôncia

social;
V - propor critcrios para a programação c para as cxccuçõcs [inanccras c orçamcntiânas do

Fundo Municrpal dc Assistôncia Social, c fiscahzar a movimcntação c a apücação dos rccursos.
VI - aconrpanhar cnrcnos paÍa progÍamação c para as cxccuçõcs financcras c orçamcntiín-

as do Fundo Municipal dc Assistôncia Social, c fiscalizôÍ a movrmcn[ação c aplicação dos rccursos.

VII - acompanhar, avaliar c fiscalizar os scrviços dc assistôncia prcstados à população pclos

órgãos, cntidadcs públicas c privadas no mumcípio;
VIII - apro\'âr critérios dc qualidadc para o funcionamcnto dos scrviços dc assistência social

púbücos c privados no âmbito municipal;
IX - Aprovar criténos para cclcbração dc conlÍatos ou convônios cntrc o sctor público c as

entidades pnvadas que prestam sen'iços de assistência social no âmbito municipal;
X - apreciar previamente os contratos e convêruos ret'eridos no rnciso anterior;
XI - elaborar e aprovü seu Regimento Interno;
XIl - zelar pela efetivaçõo do sistema descentralizador participativo de assistência social;
Xlll - convocar ordinariamente a cada 2 (dois) anos, ou extraordinariamente, por maroria

absoluta de seus membros, a Conferência Municipal de Assistência Social, que terá a atribuição de

avaliar a situação da assistênçia social, e propor diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema.
XlV - acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e o desem-

peúo dos programas e projetos aprovados.
)O/ - aprovar criterios de concessão e valor dos beneticios eventuais.
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CAPÍTULOI
DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO

SEÇÃOI
DA COMPOSTÇÃO

Art. 3n - O CMAS terá a segurnte composição:
(relação exemplificativa)

I - Do Governo Municipal:;

a) Divisão de Assistência e Previdência Social;
b) Divisão de Educaçõo e Cultura;
c) Secretaria de Saude;

d) Secretaria de Adminstração

ll - Dos Usuiirios

a) Associação do Desenvolvrmento Comunitário de Lagoa D'anta - (FUNDEC);
b) Sindicatos dos Trabalhadorcs Rurars;

c) Rc,prcscnranrc da Igrcja;
d) Consclho Municrpal dc Dcscnvolvrmcnl,o Rural - ( CDR);

§ l' - Cada titular do CMAS tcrá um suplcntc, onundo da mcsma catcgona rcprcscntativa .

§ 2" - Somurtc scrá admitida aparLicipação no CMAS dc cntidadcs juridicamcntc constituí-
das c cm rcgular funcionarncnto.

§. 3'- A soma dos rc,prcscnt^anlcs quc tratam os incisos II, III, IV do prcscnl,c artigo não scrá
infcrior 'a mcüadc do total dc mcmbros do CMAS.

Arl,. 4u - Os mcmbros cfctivos c suplcnl,cs do CMAS scrão nomcados pclo Prcfcito Munici-
pal, mcdianúc rndicação:

- da autoridadc cstadual ou fcdcral corrcspondcntc quanto às rcspcctilas rcpÍcscnLa-

çõcs;
- do rinico representante legal das enüdades nos demais casos.

§ l" - Os representantes do Governo Murucipal serão de livre Escolha do Pretbito.

Art, 5n - A atividade dos membros do CMAS reger-se-à pelas drsposições seguintes:

I - o exerçício da função de Conselheuo e considerado serviço público relevante, e não
será remunerado;

ll - os Conselheros serão excluidos do CMAS e substituidos pelos respectivos suplentes
em caso de taltas injustiticadas a 3 reuniões consecutivas ou 5 reumões intercaladas;

lU - os membros do CMAS poderõo ser substituidos meúante soücitação, da entidade ou
autoridade responsável, apresentada ao Prefeito Municipal;

lV - cada membro do CMAS terá dusito a rrm único voto na sessão pleniiria;
V - as decisões do CMAS serão consubstanciadas em resoluções.
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sEÇÃoI
DOFUNCIONAMENTO

Afl. 6" - O CMAS tcrá scu funcionanrcnto rcgrdo por rcgrmcnto rntcrno proprio c obcdcccndo

as scguintcs noÍmas:

I - plurrírio como órgão dc dclibcração miíxima;
II - as scssõcs plcnrírias scrão rcahzadas ordlnariamcnúc a cada mês c cxtraordinariamcntc

quando convocadas pclo Prcsidcntc ou por rcqucruncnto da maiona dos scus mcrnbros.

Ar[. 7u - A Sccrctana Municipal dc Assistôncia Social ou cqúvalurtc, prcstará o apoio admi-
nistrativo necessiirio ao funcionamento do CMAS.

Art. 8' - Para melhor desempeúo de suas funções o CMAS poderá recorrer a pessoas e enüda-

des, mediante os seguintes criterios:

I - consideram-se colaboradoras do CMAS, as institurções fbmradoras de rectrsos huma-
nos para assistencia social e as entidades representativas de protissionú e usuários dos serviços de

assistência social sem embargo de sua condrção de membro;
ll - poderão ser couvidadas pessoas ou rnstituições de notória especialização para assesso-

rar o CMAS em assuntos especiticos;

Art. 9n - Todas as sessões do CMAS serão públicas e precedrdas de ampla dftulgação.

Parágratb Umco - As resoluções do CMAS, bem como os temas tratados em plenário de due-
tona e comrssões. serão objeto de ampla sisternática dilulgação.

AÍt. l0' - O CMAS claborará scu Rcgrmcnto Intcrno no prazo dc 60 (scsscnta) dias após a

promulgação da lci.

Art. llu - A Sccrctmia Municipal a cuja compctência csücjam afctas as atribüçõcs objcto da
prcscntc lrci passará a chamar-sc Sccrctaria Municipal dc Assistôncia Social.

Art. 12'- Fica o Prcfcito Municipal autonzado a abnr crédrto cspccial no valor dc R$ 4.000,00
(Quatro Mil Rcais), para promovcr as dcspcsas com a rnstalação do Consclho Municipal dc Assis-
tôncia Social.

Art. 13' - Esta lci cntrará cm vigor na dat"a dc publicação, rcvogadas as disposiçõcs cm contÍá-
Íro.

Cabrnete do Prefeito Municipal de D'anta - RN, 26 de Janero de 1996

Sobnúo
Pret'eito úfu

Estado do Rio Grande do Norte

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA D'ANTA
c.G.c. (MF) o8.r 42.887/0001 -64


